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PRETEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS
TUNDO MUNICIPAT DE DESENVOTVIMENTO SUSTENTÁVEI - TMDS
pRocESso Uc|TATóRto N." 130 12022-1MDS-CPt
PREGÃO ETETRÔNICO N' 046/202215RP

ITUSTRíSSIMO SENHOR DOUGLAS TERREIRA SANTANA. PREGOEIRO (DEC.

1261/2021 - GP).

OBJETO: ControtoçÕo de empreso especiolizodo em serviços de
seguronÇo privodo, no modolidode Registro de Preço, poro prestoçÕo
de serviços continuodos de vigilôncio potrimoniol ormodo, poro otender
o Secretorio Municipol de Desenvolvimento Econômico, de ConoÕ dos
Corojós, Estodo do Poró.

RECURSO ADMINISTRATIVO,

MTS SEGURANÇA ITDA - EPP, empreso especiolizodo no prestoçÕo de
serviços de vigilôncio e seguronço privodo, ormodo e desormodo, e
escolto ormodo, devidomente inscriÍo no CNPJ/MF n' 26.1 62.68310001-77,
com sede situodo no Trovesso Piroió, no 1432, Boiro do Morco, Belém/PA,
CEP: óó.095-ó31, Fones 191) 3264-4544 e (91) 98532-0555. E-moil:
comerciol@orupormts.com, por intermédio de seu Represenlonte Legol,
Sr. José Romildo Mortins Neves, portodor do C.l de n' 2502313 PCi PA e do
CPF de n" 448.599.882-72, inconformodo com o decisÕo proloto pelo
ilustre pregoeiro, o qu^ol resultou no clossificoçÕo e hobililoçõo do
empreso NORSEG VIGILANCIA E SEGURANÇA ElRELl. Vem oqui opresentor
suo irresignoçõo pelo foto de o empreso declorodo vencedoro no fose
de lonces opresentou proposÍo inexequível, o que buscoremos
demonstror no presente instrumenÍo.

DO DIREITO AO RECURSO ADMINISTRATIVO E DA TEMPESTIVIDADE

As presentes rozões oo recurso restom tempestivos, em conformidode
com o Lei que instituiu o Pregôo, Lei I 0.520/2002, ort. 3o'.



Art. 30

()
XVlll - declorodo o vencedor, quolquer licitonte poderó monifestor
imedioto e motivodomenle o inÍençÕo de recorrer, quondo lhe seró
concedido o prozo de 03 (três) dios poro opresenÍoçõo do rozÕo de
recurso, ficondo os demois licilontes desde logo intimodos poro
opresentor controrrozões em iguol número de dios, que começorõo o
correr do término do prozo Recorrente, sendoJhes ossegurodo vistos
imedioto dos outos;

Bem como com o disposto no Decreto n" 5.450/2005, em seu ort. 2ó:

An. 26 - Declorodo o vencedor, quolquer liciÍonte poderó, duronte o
sessôo público, de formo imedioto e motivodo, em compo próprio do
sistemo, monifestor suo intençôo de recorrer, quondo lhe seró concedido
o prozo de 03 (três) dios poro opreseniólo os rozÕes de recurso, Íicondo
os demois liciÍontes, desde logo, intimodos poro, querendo,
opresentorem conirorrozõo em iguol prozo, que começoró o contor do
termino do prozo Recorrente, sendo-lhes ossegurodo visto imedioto dos
elementos indispensóveis o deÍeso de seus inieresses.

Decreto Federol n" 10.02412019, ort. 44, § lo:

Art. 44 - Declorodo o vencedor, quolquer licitonte poderó, duronte
o prozo concedido no sessÕo pÚblico, de formo imedioto, em compo
proprio do sisiemo, monifestor suo intençÕo de recorrer.

§ I o As rozões do recurso de que trolo o coput deverôo ser

opresentodos no prozo de três dios.

Nesto sendo, o ilem 12 do Editol, subiiem 12.2. deiermino que, recebido
(pelo pregoeiro) o intençôo de interpor recurso, o licitonte deveró
opresentor os rozões do recurso no prozo de 03 (três) dios ÚÍeis, ficondo
os demois licitontes desde logo, intimodos poro, querendo, opresentor
controrrozões em iguol prozo, que começoró o contor do término do
prozo do recorrente.

Assim sendo, tendo hovido o decloroçõo de vencedor oconido em
09 /0612022, verifico-se o tempestividode do recurso, por ser êste o
terceiro dio útil posterior oo encerromento do sessÕo. Assim, requer que o



presenÍe sejo conhecido e julgodo em estrito conformidode oos ditomes
legois, ediÍolícios, ô jurisprudêncio dos tribunois e princípios odministrotivos
norteodores do processo licitotório.

DOS FATOS

Esto recorrente é porte legítimo, pois porticipou oÍivomente do PregÕo
Eletrônico no 04612022/SRP. publicodo e reolizodo pelo FUNDO MUNICIPAt
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FMDS, cujo objeto viso à
controtoçôo de empreso especiolizodo em serviços de seguronço
privodo, no modolidode Registro de Preço, poro prestoçôo de serviços
continuodos de vigilôncio potrimoniol ormodo, poro otender o Secretorio
Municipol de Desenvolvimento Econômico, de ConoÕ dos Corojós,
Estodo do Poró.

Ao dor ondomento oo certome, o outoridode pregoeiro
equivocodomente oceitou o proposto do oro RECORRIDA. Ato contínuo,
esto RECORRENTE, monifestou inlençõo de recurso o quol foi oceito e
nestos linhos buscoró demonstror que se foz necessório o reformo do
decisôo em funçõo do nôo cumprimento de exigêncios legois e
editolícios por porte do RECORRIDA.

lnconformodo, esto oro, reconente, monifestou o intençõo de recurso,
conforme se demonstro pelo AÍo do SessÕo, pois é possível identificor
sérios irreguloridodes em reloçõo à formoçôo de preços do empreso
vencedoro, o que se conigido, levorio à volor superior oo ofertodo pelo
mesmo no sessÕo.

Umo vez que foi oceito o intençôo de recurso, de modo que vimos expor
os motivos pelos quois o decisõo do D. Pregoeiro deve ser revisto e
retificodo poro o correto, objetivo e justo oplicoçôo do legolidode, do
vinculoçôo, do rozoobilidode, proporcionolidode, economicidode e
isonomio processuol, dionte dos folhos de julgomento oboixo
relocionodos, vejomos:

DA(S) MOIIVAÇÃO(ÕES) APONTADAS PARA DESCLASSIFICAÇÃO DA
RECORRIDA.

lnlenções fempesÍivos e moÍivodos nôo sôo possíveis de
Íecuso, vide Acórdão 339/2010-TCU e 694/2014-Plenário,
339/2010. 1462/2010 e 2273/2016, denÍre oulros. Vale lembrcr
que a negolivo consÍiÍui ohonto o jurísprudêncio do TCU.
lntencionomos tecorrer conlro o êmprêso declorudo
vencedoro por oprêsênÍot preço monifeslomenÍe inexeq uível,
além de se decloror MEIEPP, sem o sêr. OuÍros quesÍões serõo



obordodos. Díscorreremos em nosso Íêcurso.

Em umo melhor onólise do documentoçõo e proposto do RECORRIDA,
restou evidente o erro no cólculo dos mulios do FGTS em suos plonilhos o
que interferiu sobremoneiro no formoçõo dos custos. A correçÕo desies
itens inorredovelmente levoró ô proposlo superior oo que foi ofertodo no
sessõo, resultodo em suo desclossificoçÕo.

Como se sobe, em procedimentos licitotórios, por forço do orligo 7', §2o,

ll do Lei n.' 8.666193, é imperioso o existêncio de um orçomento
detolhodo por meio de plonilhos em que hojo o discriminoçõo dos custos

unitórios do objeÍo licitodo.

A plonilho de custos funciono como porÔmetro poro que o

AdministroçÕo efetue umo controtoçÕo seguro e exequÍvel. Tombém é

necessório poro se evitor problemos duronfe o execuçÕo dos controtos
e Íocilitor o onólise do Administroçôo Público quondo do oconêncio dos

olteroções conlrotuois, o exemplo do que ocorre no reequilÍbrio

econômico Íinonceiro do controto.

Por suo vez, preconizo o § 3o do ortigo 43 do Lei no 8.óóó193, que é possível

que o comissÕo de licitoçõo ou outoridode superior, em quolquer fose

do licitoçÕo, promovo diligêncio destinodo o esclorecer ou o

complementor o instruçôo do processo, vedodo, contudo, o inclusÕo

posterior de documento ou informoçõo que deverio consÍor

originoriomente do proposto.

O Tribunol de Contos do UniÕo, oo interpretor o dispositivo em comento,
entende que pode hover o correçôo do plonilho de custos desde que

referido co oo Dreseryê o volor olobol do DToDoslo . (Grifomos e

deslocomos) Vejomos:

"32. Troto-se de onolisor se, no ômbito do Concorrêncio 1/2013, oro em

comento, o oio que desclossificou o represenionte, por ter detectodo
folhos em suo proposto de preços, desioou dos princípios que regem os

controtoções públicos.

"33. Poro tol, deve-se verificor se o nofurezo dos erros de preenchimento

no plonilho de preços do represenÍonle enquodrom-§e como meros erros

moteriois, como olego, ou se Írovestem em erros impeditivos de

oportunizor-se suo correçÕo.

"34. O eno moteriol é Íido como o erro de fócil constotoçôo, cujo



detecçÕo dispenso onólise oprofundodo, hovendo flogronÍe desocordo
entre o vontode dq porte e oquilo o que foi monifesÍodo no documento.
Exige o correçôo do proposto, umo vezque retroto o inexotidÕo moteriol,

ou sejo, reÍlete umo situoçõo ou olgo que obviomente nôo ocorreu.

"35. Conforme se verifico, os folhos em comento disserom respeito,

comprovodomente, à otuolidode do volor do ticket-olimentoçõo e oo
cólculo do SAT, neste coso, tendo hovido erro em operoçôo
motemótico. Em princípio, sôo erros Íocilmente perceptíveis de
preenchimento do plonilho, sendo que o correçôo deles nôo

corocterizorio olteroçõo do teor do proposto.

"3ó. Ressol.to-se que ombos os erros opontodos no proposto do
representonte dizem respeito o obrigoções do controtodo em pogor os

devidos encorgos trobolhistos, que odvém do normo legol (ort.7l do Lei

8.666193],, pouco importondo poro tonto o indicodo no plonilho de custos

onexo oos editois de licitoçÕo. Além disso, um dos erros, umo vez

conigido, minororio o volor do proposto. Quonto oo outro, o
representonte comprometeu-se o ossumir os custos, reduzindo o
percentuol do morgem de lucro.

"37. Pelo que se verifico, o coreçôo dos erros nôo moculorio o essêncio

do proposto, nÕo se vislumbrondo preju2os oo otendimento do interesse

público. Nõo se figuro vólido dizer que esse lipo de correçôo prejudicorio

o êxito do processo licitotório ou retordomento desmedido do início do
prestoçÕo dos serviços, pelo contrório, em um processo em que houve
openos duos concorrentes, forio com que se buscosse o proposto mois

vontojoso, ponderodos os critérios de técnico e preÇo, gerondo

economio de mois de R$ 1,8 milhÕo.

"38. Nesse senÍido, verso o ort. 43, § 3o, do Lei 8.ô66193:

É Íocultodo à Comissõo ou outoridode superior, em quolquer fose do
licitoçõo, o promoçõo de diligêncio destinodo o esclorecer ou o
complementor o instruçõo do processo, vedodo o inclusõo posterior de
documento ou informoçôo que deverio constor originoriomente do
proposto.

"39. Quonto oo sonêomento do proposÍo, o editol do Concorrêncio
l/2013 nÕo é omisso, prevendo no item 14.2 (peço 3, p. 461 que: A CPL e

o Subcomissôo Técnico, conforme o coso, poderôo relevor ospectos
puromente formois nos documentos de hobilitoÇÕo e nos propostos



desde que nõo comprometom o lisuro e o

coróler compelitivo do concorrêncio (Destocomos e grifomos)

"40. Sobre o ossunto, o Voto do Acórdôo 4.62112009-2C é esclorecedor,

inclusive, contendo exemplo oplicovel o situoçÔo onolisodo, em que

houve erro de preenchimento de plonilho, cujo correçõo nõo ocorretou

oumento do proposto, umo vez que coberto por diminuiçÕo no moÍgem

de lucro do empreso.

"Relevo oindo sober o procedimento o ser odotodo quondo o
Administroçõo constoto que hó evidente equÍvoco em um ou mois dos

itens indicodos pelos licitontes.

"NÕo penso que o procedimento sejo simplesmente desclossificor o

licitonte. Penso sim que devo ser ovoliodo o impocto finonceiro do

oconêncio e veriÍicor se o proposto. mesmo com o folho, continuorio o

preencher os requisitos do legisloçõo que rege os licitoções pÚblicos -

oÍecos exeou íveis e comoolíveis com os de mercodo. (Destocomos e

grifomos)

Exemplifico. Digomos que no quesito férios legois, em evidente desocerto

com os normos trobolhistos, umo licitonte oponho o porcenluol de zero

por cento. Entretonto, ovoliondo-se o morgem de lucro do empreso,

veriÍico-se que poderio hover umo diminuiçõo desso morgem poro cobrir

os custos de férios e oindo gorontir-se o exequibilidode do proposto.

"Em tendo opresentodo esso licitonÍe o menor preÇo, porece-me que

of enderio os princípios do rozoobilidode e do economicidode

desclossificor o proposlo mois vontojoso e exequÍvel por um erro que,

olém de poder ser corocterizodo como formol, tombém nõo prejudicou

o onólise do preço globol de ocordo com os normos pertinentes.

"Afirmo que o folho pode ser considerodo um erro formol porque o suo

ocorrêncio nõo terio trozido nenhumo consequêncio prótico sobre o

ondomento do licitoçõo. Primeiro, porque nõo se pode folor em quolquer

benefício poro o licitonÍe, pois o que interesso tonto poro elo quonto

poro o AdministroçÔo é o preço globol controtodo. Nesse sentido,

bostorio observor que o licitonte poderio ter preenchido correlomente o

compo férios e de formo correspondente ter ojustodo o lucro proposto

de formo o se obter o mesmo volor globol do proposto. Segundo, porque

o coróter instrumentol do plonilho de custos nÕo foi preludicodo, pois o

Administroçôo pôde delo se utilizor poro ovolior o preço proposto sob os

opresentodos pelos licitonÍes,



vórios ospecÍos legois.

"Em sumo, penso que serio um formqlismo exocerbodo desclossificor umo
empreso em tol siluoçôo, olém de corocterizor o prótico de oto
ontieconômico. Rememoro oindo que o obrigoçôo do conÍrotodo em
pogor os devidos encorgos trobolhistos odvém do normo legol (ort. 7l do
Lei 8.666/931, pouco importondo poro tonto o indicodo no plonilho de
custos onexo oos editois de licitoçÕo.

"41. No mesmo sentido, o Acórdõo 2.37112009-P determinou o certo
entidode que se obstivesse de consideror erros ou omissões no
preenchimento do plonilho de custos e formoçôo de preços como
critério de desclossificoçõo de licitonies, por controrior o ortigo 3o do Lei

8.666/93 e o jurisprudêncio desÍe Tribunol Acórdôos 2.104/2004,

1.791/2006 e 1.17912008, todos Plenório, e Acórdôo 4.621 /2009, do 2"

Cômoro.

"42. No Relotório que ocomponho o Decisôo 57712001-P, delineio-se o
hipótese Íólico oro opresenlodo, em que, constotodo o erro, o licitonte
propôe-se o corrigi-lo, orcondo com os custos necessórios poro monter
suo proposto globol:

"Evidentemenle espero-se nôo hover diferenços entre o informoçôo
posto no plonilho e oquelo exigido pelo lei ou pelo ocordo. Mos, e se

houver? Só hó duos olternotivos, cujo volidode cobe discutir:

"lo) ocoto-se o proposto, mos o proponente tem que suportor o ônus do
seu erro (que resulto em umo oÍerlo menos compeiitivo, se o volor

informodo for moior que o exigido, ou em umo reducõo do moroem de
lucro iniciolmenle esperodo. no sltuocõo inverso); ou

"2o) desclossifico-se o proposto sumoriomente, o que nõo deixo de ser

umo medido dróstico, se considerormos que o licitoçõo nõo é um fim em

si mesmo, mos meio poro o Administroçôo selecionor o oferto que lhe for
mois vontojoso, dentro dos limites de oluoçÕo estobelecidos pelo

legislodor.

"43. Aponto-se, tombém, julgodo convergente do Tribunol de Justiço do
Distrito Federol:

..DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇAO. TOMADA DE PREÇOS. ERRO

MATERIAL NA PROPOSTA. IRRELEVÂNCIA. O ERRO MATERIAL CONSTANTE

DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO, FACILMENTE



coNsTATÁvEL, NÃo É oBrcE A clAsstFtcAÇÃo DA MESMA. (TJDFI

5043398 DF, Relotor: ANGELO PASSARELI, Doto de Julgomento:
1 81 1 1 / 1999, 3o Turmo CÍvel, Doto de Publicoçôo'. D JU 09 I 021 2000 Pó9. : 1 7)

"44. Assim, emboro estejo previsto no ort.48, l, do Lei 8.óóól1993, que os

propostos que nõo otendom os especiÍicoções contidos no oto
convocotório do licitoçÕo devem ser desclossiÍicodos, foto é que o
rigorismo excessivo no oprecioçÕo dos propostos vem sendo miligodo,
com fulcro em outros princípios, tois quois os do proporcionolidode, do
rozoobilidode e do supremocio do interesse público.

"45. Esse último princípio nÕo pode ser ofostodo, no presente coso, sob o
olegoçõo de que molferirio o princípio do isonomio enlre licitontes. lsso

porque nÕo se estó folondo em oporÍunizor opresentoçôo de proposto

de preços novo, por umo licitonte, negondo-se esse beneÍício à outro,

mos openos de correÇõo de enos moleriois, que nõo impoctom no volor
qlobol do proposlo. (Destocomos e grifomos)

"4ó. Ademois, dionte de oporente conflito, nõo hoverio que se mitigor o

olendimento do melhor interesse do Administroçõo, que, com o
omplioçÕo do competitividode, obterio proposto mois vonlojoso.

"47. No coso ovoliodo, verifico-se que o reieiçôo do proposto do

represenÍonÍe Íorno-se mois prejudiciol oo interesse público, do que o suo

monutençÕo, inobslonte os erros opontodos em seu conteúdo.

"71 . Ao qnolisor os elementos consiontes do processo, juntomente com
os monifestoçÕes do MEC e do único licitonte clossificodo no

concorrêncio (itens l8-3,l desto instruçõo), observou-se que o
desclossificoçõo do proposto do representonte, por enos preenchimento

do plonilho, nÕo encontrou omporo nos princípios do proporcionolidode,

do rozoobilidode e do interesse preponderonte do AdministroçÕo nos

controtoções públicos.

"72. Os equívocos citodos nÕo forom substonciois, nÕo olterorom o teor

do proposto, nem tompouco o seu volor globol, motivo pelo quol, sem

rozÕo ofirmor-se que suo correÇÕo represeniorio oportunidode de

opresentoçÕo de novo proposto, ferindo o princípio do iguoldode entre

os licitontes (itens 32-52 desto instruçÕo).".

No mesmo sentido, colhem-se decisões do Tribunol de Justiço do Rio



Gronde do Sul e Tribunol de Justiço de Sonlo Cotorino:

,.AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÃO. PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO. CORREÇÃO

DE IRREGULARIDADE. VALOR DA PROPOSTA NÃO ATINGIDO. AUSÊNCIA DE

PREJUíZO. PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO. - O dEfEriMENtO dE

medido liminor em mondodo de seguronço exige o presenço dos

requisitos do inciso lll do ort. 7o do Lei no I 2.01 ó 12009 , com os ressolvos do

§ 2o.- O equívoco constonte do plonilho de custos e formoçõo de preço
nôo interferiu no proposto, nem cousou prejuízo à odministroçôo ou oos

demois licitontes. - Observôncio do princípio do formolismo moderodo,
considerondo o inexistêncio de irreguloridode que mocule os condições
de hobilitoçôo do impetronte. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO, DE

PLANO.''.

E, oindo:

"Agrovo de lnstrumento. Mondodo de Seguronço. Licitoçôo. PregÕo

Presenciol. Fornecimento de mÕo de obro copocitodo poro prestoçõo

de serviços de jordinogem. Empreso iniciolmente desclossificodo do
certome, mos que comprovou por intermédio de recurso odministrotivo
o cumprimento dos disposições editolícios. Apresentoçôo de plonilho de
custos de despesos médico-hospitolores em locol diverso do
estobelecido. Reovolioçôo do proposto opresentodo. Possibilidode.

Ausêncio de mojoroçõo do preço globol opresentodo. Monutençõo do
decisôo interlocutório proferido no primeiro grou.

"Nôo é cobível excluir propostos vontojosos ou potenciolmente

solisfotórios openos por opresentorem defeitos irrelevontes ou porque o
'princípio do isonomio' imporio trotomento de extremo rigor. A isonomio

nôo obrigo odoçõo de formolismo irrocionol (Morçol Justen Filho)

"Nôo se pode perder de visto que o finolidode precípuo do licitoçôo é o
escolho do controtoçõo mois vontojoso poro o Administroçõo Público e,

poro otingi-lo, nõo pode o odministrodor oter-se ô rigorismos formois

exocerbodos, o ponto de ofostor possíveis interessodos do certome, o
que limiÍorio o competiçõo e, por conseguinte, reduzirio os

oportunidodes de escolho poro o controtoçõo".
lmporto mencionor, oindo, que o Tribunol de ConÍos do Uniôo enÍende
que o plonilho de preços é necessório poro onólise, pelo Administrodor

Público, do exequibilidode dos volores cotodos nos propostos



opresentodos em um ceriome licitotório, de formo o ovolior se o volor
globol ofertodo seró suficienle poro o coberiuro de todos os cuslos do
execuçÕo controtuol, senôo vejomos:

" [...] 52. lniciolmente, cobe esclorecer que olguns dos elementos

integrontes do plonilho de custos sÕo vorióveis, e dependem do
corocterístico e estruturo de custos de codo orgonizoçõo. Outros sõo

decorrenÍes de lei ou ocordos coletivos, sendo responsobilidode do
licitonte informó-los corretomente. Coso o plonilho opresentodo pelo

licitonle estejo dissononle do previsto em lei, e oindo ossim, for

considerodo exequível e oceito pelo Administroçôo, coberó oo licitonte

suportor o ônus do seu erro.".
"[...] O TCU, concordondo com o entendimento do órgôo, destocou que

eventuol erro no plonilho terio de ser ossumido pelo licitonte. Segue o
trecho do relotório do DecisÕo 577 /2001 - Plenório, integrolmente

ocotodo no voio, que o representonte expôs em suos olegoções (fls.

I l/13): [...] 'b) o meconismo de convolidoçÕo previsto no editol é, o
odmissível. "Nôo hó modificocõo os volores olobois donosso ver,

GâirâÉrrÂ racnailrr m uol uer hi . Ocorre que esse

volor vem ocomponhodo de suo memório de cólculo, ou sejo, do
plonilho demonstrotivo dos componentes do custo, entre os quois olguns

que decorrem de lei e de ocordos coletivos. "Evidentemente espero-se

nÕo hover diferenços entre o informoçõo posto no plonilho e oquelo
exigido pelo lei ou pelo ocordo. Mos, e se houver? Só hó duos

olternotivos, cujo volidode cobe discutir: (Destocomos e griÍomos)

"1o) ocoto-se o proposto, mos o proponente tem que suportor o Ônus do
seu erro (que resulto em umo oferlo menos competitivo, se o volor

informodo Íor moior que o exigido, ou em umo reduÇõo do moroem de

lucro iniciolmente esper do. no siluocõo inverso) ;OU

"2o) desclossif ico-se o proposto sumoriomenfe, o que nõo deixo de ser

umo medido dróstico, se considerormos que o licitoçôo nÔo é um fim em

si mesmo, mos meio poro o AdministroçÕo selecionor o oferto que lhe Íor

mois vontojoso, dentro dos limites de otuoçÕo estobelecidos pelo

legislodor. Dentre essos oliernotivos, o [...] optou pelo primeiro: montém

o proposto, se verificor que, mesmo com o diminuíçõo do lucro, o oferto

oindo é exeqüível.

Esso decisÕo nos porece vólido, jó que:



" I o) o proponente continuoró sujeito o cumprir o lei e os ocordos firmodos;
suo decloroçdo contido no plonilho nõo tem o foculdode de ofostor o
incidêncio dessos obrigoÇÕes; 2o) os volores olobois pÍopostos nâo
poderõo ser modificodos; o proposto obrigo o proponente, o quem cobe
ossumiros consequêncios de seus otos; e 3o) o procedimento previsto nôo
fere o isonomio entre os licitontes [...]".
Assim, tendo em visto o coróter ocessório dos plonilhos orçomentórios,
hormonizondo-se os princípios do julgomento ob.ietivo e do princípio do
vinculoçõo oo instrumento convocotório com o busco pelo proposto

mois vontojoso e o necessidode de utilizoçõo do formolismo moderodo,
n ível o corre õo des

licifocôo, desde que nõo hoio olte côo do volor qlobol do proposlo e

esso se montenho exequível. (Destocomos e grifomos)

Ademois, corroborondo o entendimento ocimo exposto, tem-se que os

normos que regem o processo licitotório devem(rÕo) sempre

inlerpretodos em fovor do omplioçôo do dispuÍo enÍre os porticipontes,

desde que nÕo comprometom o interesse do Administroçõo, o finolidode
e o seguronÇo do controtoçõo.

De tudo o que ioi demonsÍrodo, o principol o se destocor é que o
proposto do RECORRIDA, se ojuslodo/corrigido NÃO deve ser superior oo
preço finol ofertodo por ocosiÕo dos lonces e negocioçõo duronte o
sessôo. O que se verifico é que os ojustes coso se.jom reolizodos resultorôo
em preço superior.

No cômputo dos multos do FGTS sobre o oviso prévio indenizodo e
trobolhodo, nos plonilhos do NORSEG, vemos os seguintes volores finois
como resultodo, poro o posto diurno, R$ 0,29 poro mulÍo do FGTS sobre o
oviso prévio indenizodo e R$ 1,ó4 como previsÕo poro o multo do FGTS

sobre o oviso prévio trobolhodo. Quondo o cólculo se dó poro os postos
noturnos, os volores sõo R$ 0,3ó e R$ 2,01 , respectivomenle.

O Cólculo dos Multos do FGTS devem recoir sobre o remuneroçõo +130

solório + férios e terço de férios. Sobre estes custos é colculodo o
percentuol de FGTS (8%). No coso dos plonilhos do NORSEG seriom.

Se colculodo o percentuol de 2% sobre o API e 2% sobre o APT, conforme
orientoçÕo do lN 05/2017, ollerodo pelo IN 0712018, os volores reservodos
deveriom ser:

Posto Diurno

constolocõo nos plonilhos de cuslos. em lodos os modolidodes de



MulÍo do FGTS sobre o Aviso Prévio lndenizodo

RemuneroçÕo (R$ 2.088,55) + l30 Solório (R$ I73,98) + Férios e Terço de
Férios (R$ 252,721, Íotolizondo R$ 2.515,25. Mulliplicondo por 8% = R$

201 ,22. O percentuol do multo é de 40%. Assim, o volor mensol reservodo
poro coberiuro deve ser de R$ 80,49

Multo do FGTS sobre o Aviso Prévio Trobolhodo

Remuneroçôo (R$ 2.088,55) + 13" Solório (R$ 
,l73,98) + Férios e Terço de

Ferios (R$ 252,72), totolizondo R$ 2.515,25. Multiplicondo por B% = R$

201,22. O percentuol do mullo é de 407o. Assim, o volor mensol reservodo
poro coberturo deve ser de R$ 80,49

Posto Noturno:

MulÍo do FGTS sobre o Aviso Prévio lndenizodo

Remuneroçõo (R$ 2.ó53,ó3) + l30 Solório {R$ 221,05) + Férios e Terço de
Férios (R$ 321,09), totolizondo R$ 3.195,77. Multiplicondo por 8% = R$

255,66. O percentuol do mulio é de 40%. Assim, o volor mensol reservodo
poro coberturo deve ser de R$ 

,l02,2ó

Multo do FGTS sobre o Aviso Prévio Trobolhodo

Remuneroçôo (R$ 2.ó53,ó3) + l3o Solório (R$ 221,05) + Férios e Terço de
Ferios (R$ 321 ,09), totolizondo R$ 3.195,77. MulÍiplicondo por 8% = R$

255,66. O percentuol do multo é de 4O%. Assim, o volor mensol reservodo
poro coberturo deve ser de R$ i 02,2ó

A RECORRIDA previu em seu orçomento openos R$ 91,50 poro lucro e
despesos odministrolivos (somodos) poro o posÍo diurno e R$ I I l,óó poro
lucro e despesos odministrotivos poro o posto noturno.

A monutençÕo do oceitoçõo de proposto do RECORRIDA, fere o
princípio do isonomio, pois privilegio proposto oo orremedo do lei em
detrimento de quem Íez color em seu orçomento todos os custos
necessórios ô boo execuçôo conlrotuol

DA RAZOABILIDADE

Ao onolisor os diversos princípios vilois poro o gorontio do ordem pÚblico,
deporo-se com o princípio do rozoobilidode, o quol é definido por
Antônio José Colhou de Resende do seguinte formo:



"A rozoobilldode é um concello jurídlco lndelermlnodo, elósllco e
vorióvel no lempo e no espoço. Consisle em ogir com bom senso,
prudêncio, moderoçõo. tomor otiludes odêquodos e coerênlês, levondo-
sê em conlo o reloçôo de proporcíonolidode enlre os meios empregodos
e o finolidode o ser olconçodo, bem como os circunslôncios que
envolvem o prolico do oto".

Neste prismo, constoto-se que o odministroçôo público, oo exercer suos
funções, deve primor pelo rozoobilidode de seus otos o fim de legilimor
os suos condutos, fozendo com que o princípio sejo utilizodo como vetor
poro justificor o emonoÇÕo e o grou de intervençÕo odministrotivo
imposto pelo esÍero odministrotivo oo destinotório, como bem ossevero
José Roberto Oliveiro Pimento.

A importôncio do princípio do rozoobilidode no direilo odministrotivo
mostro-se oindo mois evidente quondo se põe em pouto o foce
soncionodoro que este exerce frente oos odministrodos, em que diversos
vezes ocorre por meio de dispositivos obertos e obstroÍos, uiilizondo do
discricionoriedode poro tonto.

Desto formo, esto competêncio discricionório vem sendo utilizodo, no
desempenho do funçÕo público, como formo de melhor otender os
conveniêncios do odministroçôo e os necessidodes coletivos. Serve
como um poder instrumenlol, o quol consiste no liberdode de oçôo
dentro de critérios estobelecidos pelo legislodor.

Assim, se remonescer no normo certo morgem de opçõo poro o ogente
efetivor o vontode obstroto do lei, o ouloridode deveró odotor o melhor
medido poro o oÍendimento do finolidode público.

Contudo, esso discricionoriedode por porte do ogente nôo pode resultor
em otitudes incoerentes, desconexos e desprovidos de fundomentoçôo.
Deve, portonto, hover odequoçôo ou proporcionolidode entre o motivo
e o finolidode, sob peno do oÍo odministrofivo ser objeto de involidoçõo
pelo próprio odministroçõo ou pelo Judiciório, no hipótese de
provocoçôo do interessodo.

DA PROPORCIONALIDADE

O princípio do proporcionolidode (que em inúmeros oporlunrdodes é
trotodo como príncípio conlido no õmbifo do rozoobílidode) tem por
finolidode precípuo equilibror os direitos individuois com os onseios do
sociedode.



Esse princípio, lorgomente odotodo pelo jurisprudêncio olemÕ do pós-
guerro, preceiiuo que nenhumo gorontio constitucionol gozo de volor
supremo e obsoluto, de modo o oniquilor ouiro gorontio de volor e grou
eq uivolente.

No seoro odministrotivo, segundo o mesire Dhley do Cunho JÚnior, o
proporcionolidode "é um imporlonle princípío constitucionol que limilo o
oÍuoçôo e o discricíonoriedode dos poderes pÚblicos e, em especiol.
vedo que o Administroção Público ojo com excesso ou volendo-se de
oÍos in úÍeís, desvonlolosos, d eson ozoo dos e desproporcíonqÍs ".

ComplemenÍondo, o proÍessoro Fernondo Morinelo ossevero que
emboro referido princípio nÕo estejo expresso no texto constitucionol.
olguns dispositivos podem ser utilizodos como porodigmos poro o seu
reconhecimento, como, por exemplo, o ortigo 37 combinodo com o
ortigo 5o, inciso ll e o orÍigo 84, inciso lV, todos do Mogno Corto.

DA tMpORTÂNCIA DO pRrNCíPIO DA |SONOM|A E SUA APUCAçÃO

O princípio do isonomio, Íombém conhecido como princípio do
iguoldode, represento o símbolo do democrocio, pois indico um
trotomento justo poro os cidodÕos. É essenciol dentro dos princípios
constitucionois, porém complexo e poro suq compleio compreensõo é
necessório entender o conlexto culturol e histórico em que foi criodo.
Desde muiÍo tempo, esse princípio tem feito porte dos oniigos
civilizoçoes. Ao longo do hisiorio, Íoi muiios vezes desrespeitodo,
ossumindo um conceito errodo, por entror em otrito com os interesses dos
closses dominontes.

De ocordo com o ConstituiçÕo Federol, o princípio do iguoldode estó
previsto no ortigo 5o, que diz que "Todos sõo iguois peronte o lei, sem
distinçôo de quolquer noturezo". Esto iguoldode é chomodo de formol.
De ocordo com elo, é vetodo que os legislodores criem ou editem leis
que o violem. O princípio do iguoldode goronie o trotomento iguolitório
de ocordo com o lei poro os cidodÕos.

A iguoldode,
vertenles:

de ocordo com o ConstituiçÕo Federol, possui duos

lguoldode Moteriol: tipo de iguoldode, em que todos os seres
humonos recebem um trolomento iguol ou desiguol, de ocordo
com o situoçÕo. Quondo os situoções sÕo iguois, deve ser dodo um



troÍomento iguol, mos quondo os situoções sõo diferentes é
importonte que hojo um trotomento diferenciodo.

lguoldode FoÍmol: é oquelo presente no ConstiÍuiçôo Federol e
que troto do iguoldode peronte o lei. De ocordo com o ortigo 5o,

isso quer dizer que homens, mulheres e todos os cidodÕos brosileiros
sôo iguois conforme o legisloçôo.

De ocordo com o doutrino jurídico. esse princÍpio pode ser usodo poro
limitor o legislodor (nõo seró possível crior outros leis que violem o princípio
do iguoldode), limitor o intérprete do lei (consisie no oplicoçôo do lei de
ocordo com o princípio), limitor o indivíduo (que nôo poderó opresentor
condutos contrórios o iguoldode, ou sejo, reolizor otos preconceituosos,
rocistos ou discriminotórios).

Origem do Princípio do lsonomio

Assim, surge pelo primeiro vez, o princípio do iguoldode no lei dos XII
Tóbuos, que dizio: "Que nôo se estobeleçom privilégios em leis." Mois
torde, foi criodo o Édito de Corocolo 1212 d.C.), umo legisloçôo que
surgiu no lmpério Romono, e gorontiu o iguoldode e liberdode dos povos.

A Revoluçôo Fronceso representou um morco deste princípio, ossim
como o Revoluçõo Americono de 1776. Eles ocreditovom nos ideois de
iguoldode, froternidode e liberdode e foi com elo que princípios bósicos
do cidodÕo forom incorporodos oo pensomento mundiol. No político,
significovo que todos deveriom ter os mesmos direitos e deveres dentro
de umo sociedode. A ideio do iluminismo ero tronsmitir poro o povo umo
sociedode iguol, sem diferenços entre o burguesio, o nobrezo, os
escrovos e o clero.

Posteriormente, o conceito foi inÍerpretodo poro que tivesse obrongêncio
tombém poro etnios, closses, gêneros, etc. Por meio dos revoluções que

No ontiguidode, o princípio do isonomio foi utilizodo no Grécio ontigo,
porém ele, em seu sentido reol, ero pouco proticodo. Em Atenos, por
exemplo, openos podiom exercer o cidodonio, os cidodôos livres, ocimo
de 20 onos, portonto, o princípio nõo ero vólido poro esÍrongeiros,
escrovos e mulheres. Começou o ser conceituodo por Aristóteles e ouiros
filosofos com suos noções de justiÇo. Aristóteles ocreditovo que o
iguoldode e o justiço só seriom olconçodos em suo totolidode quondo
os individuois iguois, fossem lrotodos iguolmente, no medido do
desiguoldode de codo um. Em Romo, o desiguoldode oindo prevolecio,
pois os direitos erom dodos de ocordo com o closse sociol, no époco ero
formodo por potrícios e plebeus.



ocorrerom e com o crioÇÕo dos cortos constilucionois, que se opunhom
os normos criodos duronte o feudolismo e o regime monorquico, foi
criodo o Estodo de Direito. EsÍe princípio, por suo vez, surgiu poro regulor
e gorontir o iguoldode de todos os homens, dionte do lei e eliminor o
desiguoldode. Ele foi inserido nos primeiros ConstituiçÕes do Fronço, dos
Estodos Unidos e tombém vqlidodo opós o ll Guerro Mundiol, com o
l)ecloror-ô niversol dos Direitos l-.1 r rrnnnnç em 1948, pelo ONU, em seu
primeiro orÍigo diz: "Todos os seres humonos noscem livres e iguois em
dignidode e em direitos. Dotodos de rozõo e de consciêncio, devem ogir
uns poro com os outros em espí.ito de froternidode."

DO REQUERIMENTO

Tendo sido expostos à Vosso Senhorio os rozões de nosso inconformismo,
requeremos, com fundomenÍo nos rozões precedentes, o provimento do
presente recurso, com efeilo poro que sejo onulodo o injusto decisÕo que
resultou no oceitoçÕo e hobilitoçõo do NORSEG VlGltÂNCIA E

SEGURANçA EIREU, com o posterior vollo à fose de oceitoçõo, poro o
prosseguir do processo licitotorio visondo buscor quem de foto ofendo
oo objeto liciÍodo dentro dos porÔmetros legois.

NesÍes Termos Pedimos
Bom Senso, Legolidode
e Deferimento.

Belém/PA, l4de junho de2022.

No Brosil, o princípio foi incorporodo pelo primeiro vez no ConstituiçÕo
Brosileiro de 1934, ortigo 113, inciso l:

"Todos sõo iguoís perante o IeÍ. Nõo hoveró privilégios. nem disÍínções,
por motivo de noscimenÍo, sêxo, roço. profissôes próprÍos ou dos pois'
closse sociol, riqueza, crenços religiosos ou idéios políticos',

Oulrossim, lostreodo nos rozões recursois, requer-se que o ilusÍre
Pregoeiro, reconsidere suo decisÕo e, no hipótese nÔo esperodo disso

nÕo ocorrer, foço este subir à outoridode superior, com os informes de
proxe, em conformidode oo o § 4o, do ort. I 09, do Lei n' 8óóó193,

observondo o que dispõe o § 3" do mesmo orÍigo.



MTS SEGURANÇA LTDA _ EPP

José Romildo Mortins Neves
C.l de n" 2502313 PC/PA
CPF de no 448.599.882-72
Representonte Legol
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pREFEITURA MUNICIPAL DE cANAÃ »os c,q.ntlÁs
FUNDo MUNICIpAL DE DESENVOLvIMENTO SUSTENTÁvnl - FMDS
pRocnsso LICITATóruo N' 130/2022-FMDs-cPL
pnncÃo rlnrnÔNlco N" 046t2o22lsmP

tlUSrRÍsSIMO SENHoR DOUGLAS FERREIRA SANTANA, PREGOEIRO
(DEC. 126U202t - GP).

NORSEG VICI1-ÂXCIA E SEGURANÇA EIRELI, pessoa jurídica de

direito privado com sede no Conj. Cidade Nova IV, WE 36, no 352 - Coqueiro em

Ananindeua/PA, Belém/PA. CEP: - CEP: 67.133-190, inscrita no CNPJ/I\4F sob o no

12.557.36310001-01, por seu representante legal, Sra' BARBARA DA LUZ ARAUJO

infra-assinado. RG no q67882lPC/PA, inscrito no CPF sob o no 841.826.442-04.

residente e domiciliado em Belém - Parâ, fundamentada na Lei Federal n"

lO.5ZO!OZ. do Decrero n. 5.450/05 e Lei Federal 8.66611993, apresentar

CONTRA RAZOES AO RECURSO

ADMINISTRATM interposto pela empresa MTS SEGURANÇA LTDA -
EPP, tempestivamente, expondo para tanto os fatos e fundamentos a seguir

aduzidos:

I - DOS FATOS:

A Recorrente MTS SEGURANÇA LTDA - EPP interpôs Recurso

Administrativo. em face da decisão proferida pelo R. Pregoeiro que aceitou,

habilitou a licitante NORSEG VIGILANCIA E SEGURANÇA EIRELI,

declarando-a vencedora do Certame. pelo que se requer, desde já a manutenção

da R. decisão do llmo. Pregoeiro, por ser questão de direito e lídima Justiça!

Ilmo. Pregoeiro, totalmente improcedente as razões recursais do

Recorrente, o que se impugna. devendo ser mantida a decisão quanto a aceitação,

habilitação e declaração dã u.n."dora do certame à Recorrida Norseg Vigilância

e Segurança Eireli, uma vez revestida das Íbrmalidade legais, senão vejamos:

II. DO DIREITO:

A decisão do pregoeiro quanto a aceitação, habilitação e declaração de

vencedora da Recorrida - Norseg Vigitância e segurança Eireli deve ser

mantida, prosseguindo o certame em seu curso normal, senão vejamos:

I
U

o
1



EDÊN NILH AD
RRIDA D CO -MA DA
VENCEDO DA

POSTO DIURNO:

Base API é cornposta da soma de (l total composição da remuneração + 2.1 total

13 salári«:, feriai e adc Íérias + 2.2H FGTS + 2.3 total beneficios mensais e

diarios).

AVISO PREVIO INDENIZADO E TRABALHADO:

para os cálculos do MODULO 3 item A e D são calculados os percentuais de

Aviso-Prévio indenizado (0,42o/o) e Aviso-prévio Trabalhado (l,94yo) sobre a

base API.

MULTASoBREoAVISoPREvIoINDENIZADOE
TRABALHADO:

para os cálculos do MODULO 3 item C e F, é calculado a Multa sobre o FGTS e

contribuiçõss sociais (8%) sobre o valor do aviso-prévio indenizado, bem como a

Multa ,ot.. o FGTS e contribuições sociais (35,30%) sobre o valor do aviso-

prévio trabalhado, tudo conforme planilha anexa inclusive com a justificativa que

consta da descrição dos encargos, que repetirnos:

No cálculo dos valores limitcs para limpeza c vigilância o custo do aviso

prévio indenizado é aüescido da multa do FGTS indenizado l4u/o + lovo).

que incide sobre a alíquota do I'G]'S (8%) aplicada sobre o custo de reÍbrência

para o aviso indenizado.

2

A Recorrente insurge-se contra a aceitação e habilitação da

Recorrida. suscitando que as planilhas de custos e fonnação de preço foram

apresentadas de fbrma equivocada p§la Recorrida, tendo supostas

iiregularidades, que não permitiriarn sua aceitação, o que se impugna, haja vista

que a planilha àe custos e formação de preços apresentada pela Recorrida'

encontra-se adequada com a legislação vigente e normas regulatórias, bem como,

os preços estão exequíveis e corretos, devendo ser rnantida a declaração de

vencedora do certame à Recorrida, o que se requer desde já, por ser questão de

direito e lídima justiça!

E cediço que, conforTne exposto anteriormente à V. Sa, bem como,

enviado em planilha excel, para que, de Íbrma clara e detalhada fossem

demonstrados os itens todos a.iustados na Planitha de Custos e Formação de

Preços da Recorrida, referente ao vale transporte e aviso prévio trabalhado e

indenizado, estando a Planilha de Custos e cálculos corretos e os preços

exequíveis.

Senão Vejamos:



Como a multa do FCTS voltou para 40o/o em janeiro/2020, foi estipulado quc

o indice passou para 47q sendo 2o/o Data o al'iso prévio indeniz.ado e 2o/o para

o aviso prêvio trabalhado.

TI.,INDAMNNTAÇÃO LECi,AI,
- Lci no 8.036, de I I de maio de 1990 (Art. 18 § lo) com redaçâo dada pela

Lei no 9.49 t. de 9 de

setembro de 1997.
- [,ci Complemenlar no I I 0. de 29 de junho de 2001 . (Art. I ")

POSTO NOTURNO:

Base API é composta da soma de (l total composição da remuneração + 2.1 total

13 salário. ferias e adc férias + 2.2H FGTS + 2.3 total beneficios mensais e
diários)

AVISO PRÉVTO INDENIZADO E TRABALHADO:

Para os cálculos do MODULO 3 item A e D são calculados os percentuais de

Aviso-Previo indenizado (A,42o/o) e Aviso-prévio Trabalhado (1,94%) sobre a
base API.

MULTA SOBRE O AVISO PREVIO INDENIZADO E

TRABALHADO:

Para os cálculos do MODULO 3 item C e F, é calculado a Multa sobre o FCTS e

contribuições sociais (8%) sobre o valor do aviso-prévio indenizado. bem como a

Multa sobre o FGTS e contribuições sociais (35,30%) sobre o valor do aviso-

prévio trabalhado, tudo conlbnne planilha anexa inclusive com a justificativa que

consta da descrição dos encargos, que repetimos:

No cálculo dos valores limites para limpeza e vigilância o custo do aviso

prévio indcnizaclo é acrescido da multa do FCTS indeniz;rdo (40Y-o + no/o).

que incide sobre a alíquota do FCTS (tl%) aplicada sobre o custo de referência

para o aviso indenizado.

Como a multa «lo F"GTS voltou pwa 40oÁ em janeiro/2020. Íbi estipulado que

o indice passou para 4olo, sendo 2olopara o aviso prévio indenizado e 294 para

n aviso prévio trabalhado.

FLNDAMIiNTAÇÂO L}]CAI,
- Lei no 8.03ó, de I I de maio de 1990 (Art. l8 § Io) com redação dada pela

Lei n' 9.49 I , de 9 de

§etembro <le 1997 - Lei Complementar no I10. de 29 deiunho de 2001. (Aí.
lo)

VALE ALTMENTAÇÃO:

Para os cálculos do item 2.3 Beneficios mensais e diários, ao que se refere a Vale
Alimentação. a recorrente alega eÍro no preenchimento da planilha de custo,

porém conforrne demonstrado em planilha de custo aberta, o referido item consta

ao valor unitário de R$ 33,00 (trinta e três reais) conforme convenção coletiva
vigenre - CLAUSULA VIGESIMA - TICKET ALIMENTAÇÃO 2022-2A23:

A-s empresas concederâo a todos o§ inlegrantes da categoria profissional com

jomada igual ou superior a 06 (seis) hora-s diarias, a partir de l" de JANEIRO de

2022. beneÍlcio social aü-avés de concessão de ticket alimentação ou vale rct'eição

no valor tJe RS 33.00 (trinta e três rcais).
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AUSENCIAS LEGAIS QUE CONSTAM NA PLANILHA DE CUSTO:

A) Substituto na cobertura de férias 0,93o/oz

L'uncionário de;ignado para substituiçâo do funcionário Íixo: AÍàstamento de 30

dias. scm prejuizo da remuneraçâo. após cada período de 12 nreses de. vigência do

§ontmto <te trahalho. O pagamento oconc conÍ'orme preceitua o artigo 129 e o

inciso l. artigo

130, do Decreto-Lei n" 5.45743 - CL l.

((t + | / 3\ t t\t I 2f 0,93o/o

B) Substituto nas Ausências Legais 0,27o/o:

Ausrncias ao trabalho a-sseguratlas ao empregado pelos artigos 471 e 83 da cll'
(mone de côniuge" ascenclefle, descendente: casÍuncntoi nascimento de lilhol

tlor4ão de sangucl alistamento eleitoral: serviço milita( comparecer ajuiz-o).

I falta/ano. ( I dia/365) = 0'$27 = 0.27%

C) Substituto na Licença Paternida de 0'07a/o:

criada pelo art. ?o. inciso XIX da ct" combinado com o art. 10. § lo dos Aros das

Disposiçôes Constitucionais Transitórias - ADC1 - . concede ao emprcg«lo o

direito rÍe ausentar-se do seniço pr cinco dias quando do nascimento de lilho.

[(5/365)*5%l=0'0680/

D) Substituto na Ausência por acidente de Trabalho 0,33Yo:

(Janigo27<loDecretcrno89.3l2.de23/01/S4,obrigaoernpregadoraassumir

o ônus Íinanceiro pelo praz.o cle 15 dias. no caso de acidente de t'úalho prcvisto no

art. 13l daCLT.

{ ( I 5130/1 2 1x0.08 }x I {XH.l3%

E) Substituto no Afastamento Maternidade 0$60/ol

o custo Íinal do al'astanento matemidade e calculado a partir do custo elbüvo de

afastamento matcmidade. do número de mcses de licença maternidadc. do

p§rcentual de mulheres no tipo de serviço e do número de oconências de

rnaternidade.

[( l/l 2) x 2,0% x (4/l 2)x I 00]{,t}6%

DAA RE D RIM

RRTD ESC AS ITA

U DO A

RECURSo RECURSO PROTELATORI

DA EMPRESA NORSEG VIGILÂNCIA:

DA RECORRENTE
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A Recorrente insurge-se contra a decisão que declarou

vencedora do certame a empresa Norseg Vigilância, requerendo a suâ

descla-ssificação, uma vez que suscita que não poderia ser aceita a proposta da

Recorrida, devendo ser desclassificada por supostamente não atender as

especificações do edital relativamente ao SAT, o que se impugna e requer desde

já, a improcedência do recurso, por se totalmente insubsistente e de caráter

meramente protelatorio. o que não se pode admitir. senão vejamos:

Constata-se, de plano, que o que se refere a Seguro Acidente (RAT x

FAP) do item z.2-C,temos:

É cediço que, o grau de risco para empresa do ramo de segurança privada

é considerado 3,00 (RAT), tal percentual pode ser comprovado através de seu

CNAE 80.11-l-01, constante no cartão de CNPJ da empresa NORSEG

SEGURANÇA, bem como o percentual 0,50o/o (FAP) pode ser comprovado

através do relatório FAPWEB incluso em documentos de habilitação.

Ressaltamos que ambos RAT e FAP também podem ser comprovados

através da RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO
ARQUIVO SEFIP (RE).

Assim, constata-se que o percentual inserido em planilha está correto com

a realidade. ou seja, RAT (3,00) x FAP (0.50%): 1.507o, estando as alegações

da Recorrente improcedentes, o que se requer seja reconhecido por V. Sa,

mantendo-se a declaração de vencedora à empresa Norseg, ora Recorrida, por ser

questão de direito e lídima Justiça!

Além disso, sobre a alegação de que a ora Recorrida não se enquadra como ME
ou EPP, não assiste razáo ao Recorrente. eis que o fato da empresa ser EIREt,l
nãr.r a impede de ser enquadrada no regime de ME ou EPP.

Conlbrme ficou demonstrado através da documentação juntada retro, a ora

Recorrida se encontra dentro do parâmetro de faturamento estabelecido para ser

considerada uma EPP. Para ser considerada ME/EPP a empresa não pode exceder

o limite de faturamento anual de RS 4.800.000,00. o que pode ser analisado

através de Balanço Patrimonial e Declaração de Contratos Firmados.

Assim. totalmente improcedente as alegações da Recorrente. o que se

requer seja-iulgada improcedente por V. Sa, mantendo-se a decisão do Pregoeiro

e, consequentemente. manutenção da declaração de vencedora da empresa

Norseg Vigilância, por ser questão de direito e lídirna JustiÇa!

5



DO PEDIDO

H,m face das contra-razões/impugnações apresentadas na presente

peça pela Recorrente NORSEG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI'
r.qu"r ao ILMO. Pregoeiro o recebimento e acolhimento das presentes contra-

.uiÕ.r. para julgar totalmente improcedente o Recurso Administrativo
interposto pela empresa MTS SEGURANÇA LTDA - EPP no certame, e' por

conseguintá mantenha plenarnente válido o certame licitatório e a aceitação,

habiliiação e declaração de vencedora da empresa ora Recorrida, por ser questão

de direito e lídima justiça!!!!

I'ermos em que, Pede deferimento.

Belém - Pará, 20 dejunho de 2022.

NORSEG VI CIA E URAN
BARBARA DALUZ ARAU

6
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PRrrrrruRR MuucrpRl DE CANAÃ Dos CARAJÁs

EOuIPT DE PREGÃO

ANALISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATORIO NO 130/2O22.FMDS.CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 046/2022

Objeto: Contratação de empresa especializada em

serviços de segurança privada, na modalidade

Registro de Preço, para prestação de seruiços

continuados de vigilância patrimonial armada,

para atender a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico, de Canaã dos

Carajás, Estado do Pará.

Encerrado o prazo de apresentação de recurso administrativo e contrarrazões, a Equipe de

Pregão procedeu a análise dos termos do Recurso Administrativo apresentado pela licitante MTS

SEGURANÇA LTDA - EPP bem como Contrarrazões apresentadas pela licitante NORSEG

vrclLÂNcrA E SEGURANÇA ErRELI.

Relata-se que as peças foram apresentadas por meio do sistema eletrônico, dentro do prazo

estipulado, sendo aferida a plena tempestividade das peças acostadas.

E o relatorio necessário!

1 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE MTS SEGURANÇA LTDA - EPP.

A licitante insurge em face da classificação da proposta vencedora do certame,

argumentando, em apertada síntese, que a proposta estaria imbuída de vício, por, em sua tese,

considerar alíquotas equivocadas para a multa de FGTS que incide as verbas trabalhistas, e que tal

vício seria insanável, pois a sua correção ensejaria na majoração do valor global da proposta,

Fundamentando sua tese, colaciona jurisprudência acompanhada de voto do relator, de onde

se extrai o entendimento de que no caso supra, dever-se ia realizar diligência para saneamento do

vício, vedada o aumento do valor global da proposta.

Pautada em tais argumentos, solicita a desclassificação da proposta vencedora.

Esteéobreverelato!
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) nôq F NARRADOS PELA ^t,D^7ô^rr,rrtr 
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SEGURAN EIRE

A licitante, ora contrarrazoante, insurge em face do recurso administrativo apresentado no

certame, argumentando, em apertada síntese que o recurso seria meramente protelatório, e que sua

planilha de custos estaria em conformidade com a legislação vigente, demonstrando a plena

exequibilidade de seus preços,

Pautada em tais argumentos, solicita o indeferimento do pleito recursal apresentado em seu

desfavor.

Esteéobreverelato!

3. DO MÉRITO.

Como se sabe, em procedimentos licitatorios, por força do artigo 70, §2a, ll da Lei n.o 8.666/93,

é imperiosa a existência de um orçamento detalhado por meio de planilhas em que haja a

discriminação dos custos unitários do objeto licitado.

A planilha de custos funciona como parâmetro para que a Administração efetue uma

contratação segura, também é necessária para se evitar problemas durante a execução dos contratos

e facilitar a análise da Administração Pública quando da ocorrência das alterações contratuais, a

exemplo do que ocorre no reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Cabe ressaltar que é pacífico o entendimento jurisprudencial Tribunal de Contas da União

que a planilha de custos e formação de preços possui caráter acessorio, subsidiário, numa licitação

em que o critério de avaliação das propostas é o de menor valor qlobal, como ocorre no caso em

tela que o edital é claro ao preconizar a licitação como sendo do tipo "mgnor preÇo"

Enfatizando, que a licitação é um processo administrativo formal nos termos do artigo 40 da

Lei n0 8,666/1993, porém não significa formalismo excessivo e nem informalíssimo, e sim um

formalismo moderado, principalmente em licitaçÕes que prima pelo alcance do menor preço.

Diante do argumento que a licitante recorrida teria apresentado os cálculos das multas de

FGTS de forma equivocada, a Comissão Permanente de Licitação procedeu a reanálise da planilha

orçamentária apresentada pela licitante, bem como os argumentos apresentados em sede de

contrarrazÕes, onde resta demonstrado que a licitante recorrida considerou devidamente as multas

do FGTS que ensejam em cada verba trabalhista, não se vislumbrando qualquer vÍcio.

1
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Desta forma a proposta apresentada é entendida como exequivel, por parte desta Comissão

julgadora, considerando que a licitação é de menor valor global e o preço global é praticável, conforme

as determinações do inciso ll do artigo 480 da Lei 8666/93, não havendo o que falar em proposta

inexequível.

Para firmar o entendimento desta Comissão Permanente de Licitação é importante colacionar

a inteligência trazida pelo TCU no Acórdão n0 963/2004 - Plenário e Acordão TCU n0 1.79112006 -

Plenário, vejamos:

'(.,.) 52, lnicialmente, cabe esclarecer que alguns dos
elementos integrantes da planilha de custos são
variáveis, e dependem da característica e estrutura de
custos de cada organização. Outros são decorrentes de

lei ou acordos coletivos, sendo responsabilidade da
licitante informá-los corretamente. Caso a planilha

apresentada pelo licitante esteja dissonante do previsto em

lei, e ainda assim, for considerada exeqüível e aceita pela

Administraçã0, caberá ao licitante suportar o ônus de seu
erro. (grifos nossos) (...) Voto do Ministro Relator (, ,) 6,

Sobre a desnecessidade de detalhamento dos itens
que compõem os encargos sociais e trabalhistas na
planilha de preços utilizada como modelo no edital,
penso que a presumida omissão não traz problemas
para o órgão contratante, pois, segundo explicado pela

unidade técnica, o contratado é obrigado a arcar com
as consequências das imprecisões na composição
dos seus custos" (TCU - Acordão n0 963/2004 - Plenario)
Acordão TCU n0 1,79112006 - Plenário '(.,,) O TCU,

destacou que eventual erro na planilha teria de ser
assumido pelo licitante. Segue o trecho do relatorio da

Decisão 57712001 - Plenário, integralmente acatado no

voto, que a representante expôs em suas alegaçoes (fls.

11113)'. 'b)o mecanismo de convalidação previsto no edital
é, a nosso ver, admissível. Não há modificação dos valores
globais da proposta, sempre respeitados, em qualquer

hipotese. Ocorre que esse valor vem acompanhado de sua
memória de cálculo, ou seja da planilha demonstrativa dos
componentes do custo, entre os quais alguns que

decorrem de lei e de acordos coletivos. Evidentemente
espera-se não haver diferenças entre a iníormação posta

na planilha e aquela exigida pela lei ou pelo acordo. [/as,
e se houver? Só há duas alternativas, cuia validade
cabe discutir: 1a) acata-se a proposta, mas o
oroponente tem oue su

3de5-
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resulta em uma ofeúa menos competitiva, se o valor
informado for maior que o ex tqtdo. ou em uma reducão

da marqem de lucro inicialmente es oerada. na situacão
inversa); ou 2a) desclassifica-se a proposta sumariamente,

o que não deixa de ser uma medida drástica, se

considerarmos que a licitaçáo nâo á um fim em si mesma,

mas meio para a Administração selecionar a oferta que lhe

for mais vantajosa, dentro dos limites de atuaçáo

estabelecidos pelo legislador. Dentre essas

alternativas, a (...) optou pela primeira: mantóm a proposta,

se verificar que, mesmo com a diminuição do lucro, a oferta

ainda é exequível. Essa decisão nos parece válida, já que:

10) o proponente continuará sujeito a cumprir a lei e os

acordos firmados; sua declaração contida na planilha náo

tem a faculdade de afastar a incidência dessas obrigaçÕes;

2o) os valores globais propostos não poderão ser

modificados; a proposta obriga o proponente, a quem cabe

assumir as consequências de seus atos; e 3o) o
procedimento previsto não fere a isonomia entre os

licitantes (..,)" (grifos inseridos).

Outrossim, os valores percebidos no certame após a fase de lances, também demonstram a

plena exequibilidade do preço ofertado, vez que a própria recorrente ofertou preço similar, trazendo

assim segurança juridica para a Administração Pública, sem prejuizo à aplicação do entendimento

supra, que, em caso de alguma irregularidade na planilha que acarrete Ônus, este deverá ser

suportado exclusivamente pela oÍertante.

Cumpre também relatar, que a própria recorrente colaciona jurisprudência pacifica do

Tribunal de Contas da Uniã0, de onde se extrai a inteligência que caso exista algum equivoco na

proposta, o mesmo deveria ser objeto de diligência antes de qualquer desclassificação, o que não se

aplica ao presente caso, vez que a proposta atende as exigências do Edital.

Face ao exposto, inÍorma-se por fim que a aceitação da proposta de menor valor não fere

a

Lei 8.666/93 e sobre os erros apontados, mesmo que não identificados, conÍorme mencion

alhures, a empresa vencedora arcará com as consequências financeiras de eventuais imprecisões na

composição de seus custos, pois do contrário estariamos a oÍender os principios da razoabilidade e

da economicidade ao desclassificarmos uma proposta mais vantajosa e exequivel por um erro que

-4de5-
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não prejudicou a análise do preço global de acordo com as normas estabelecidas no edital de

licitaçã0,

4- DA CONCLUSAO.

Diante do Recurso Administrativo apresentado pela licitante MTS SEGURANÇA LTDA- EPP

bem como CONTRARRAZOES apresentadas pela licitante NORSEG VIGILÂNClA E SEGURANçA

ElRELl, tem-se por bem em apresentar a presente análise nos seguintes termos:

a) Julgar IMPROCEDENTE o recurso administrativo interposto pela licitante MTS

SEGURANÇA LTDA - EPP, mantendo a decisão que habilitou a licitante NORSEG VIGILÂNCIA E

SEGURANÇA EIRELI;

b) POR FlM, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e deliberação.

Canaã dos Carajás *PA,21 de junho de

Douolns F SRrurlHl
cÃoEourpe

\-
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Estado do Pará
Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás

Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável

ANÁLISE DA AUTORIDADE SUPERIOR

PROCESSO LICITATORIO NO í30/2O22.FMDS.GPL

PREGÂO ELETRÔNrcO NO 046/2022

Objeto: Gontratação de empresa especializada em

serviços de segurança privada, na modalidade

Registro de Preço, para prestação de serviços

continuados de vigilância patrimonial armada,

para atender a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico, de Ganaã dos

Garajás, Estado do Pará.

A Secretária Municipal de Desenvolvimento Sustentável, no exercício regular de

seus direitos, tem por bem em receber a análise proferida nos presentes autos pela Equipe de

Pregão quanto aos pleitos de RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado pela licitante MTS

SEGURANçA LTDA EPP bem como CONTRARRAZOES apresentadas pela licitante

NORSEG VrGrLÂNCtA E SEcURANçA EtRELt.

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, tenho por bem em

declarar como VÁLIDA e TEMPESTIVA as peças de RAZOES DE RECURSO e

CONTRARRAZOES.

Como forma de economia e celeridade acato integralmente os argumentos

apresentados pela Equipe de Pregão como relatório do presente procedimento passando, de

imediato, a sua análise, apurando o presente segundo o seu MÉRITO, na seguinte forma:

Julgar IMPROCEDENTE o recurso administrativo interposto pela licitante MTS

SEGURANçA LTDA - EPP, mantendo a decisão que habilitou e declarou vencedora a licitante

N0RSEG VIGTLÂNCtA E SEGURANçA EIRELr.
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Estado do Pará
Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás

t'rrndo Mnnieinal de Í)esenvolvimenfo Srrsfenfável

Determina-se a publicação da presente decisão através dos meios de praxe para

sua plena divulgação e o regular prosseguimento do certame.

CaNnÃ Dos CÁRÁJÁs - PA,21 DE JUNHI DE 2022.

FERNANDA
Assinado de forma digital por

FERREIRA:01 32571
FRANCISCO

t325715280 a2022.06.22 08:50:45 -03'00'
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SECRETARIA MTJ NICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SIISTENTAVEL
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